
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.801 - SP (2014/0336182-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL JERÔNIMO DOS SANTOS 
AGRAVADO : EDILEUZA LEITE DOS SANTOS 
ADVOGADO : FLAVIO LUIZ ALMEIDA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA, EM RAZÃO DE DÉBITO PRETÉRITO. ILEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O acórdão recorrido decidiu pela ilegalidade da interrupção do serviço, na hipótese, 

porquanto não se teria dado em razão da inadimplência do usuário em relação às contas 

de consumo regular, mas em virtude de dívidas pretéritas, relativas ao consumo do 

período compreendido entre os anos de 1993 e 1999.

II. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no 

sentido de ser ilegítima a interrupção do fornecimento de água, decorrente de débito 

pretérito. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 605.044/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2015; STJ, AgRg no AREsp 555.768/RJ, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, 

AgRg no AREsp 462.325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/04/2014; STJ, AgRg no AREsp 392.024/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014. 

III. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de danos morais, o Tribunal a 

quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, manteve o valor de R$ 6.500,00 (seis mil 

e quinhentos reais), fixado pela sentença, quantum que merece ser mantido, por 

consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro 

fático delineado nas instâncias de origem. Conclusão em contrário encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
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Ministra-Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 

Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.801 - SP (2014/0336182-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto por SABESP COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentado na 

alínea a do permissivo constitucional.

Nas razões do Recurso Especial, a recorrente aponta ofensa ao 

art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95, ao defender, em síntese, que a 

possibilidade da suspensão do serviço, na hipótese de 

inadimplemento do consumidor.

Aduz, ainda, contrariedade aos arts. 884, 944 e 945 do Código 

Civil, ao argumento de que o valor fixado para a reparação do 

dano moral seria desproporcional e excessivo, ocasionando o 

enriquecimento ilícito da parte agravada. 

Contraminuta apresentada a fls. 204/208e.

Não assiste razão à recorrente.

O Tribunal de origem, com base nas provas constantes dos 

autos,  concluiu que a parte recorrida faz jus à indenização por 

danos morais, haja vista que "a interrupção do serviço não se 

deu em razão da inadimplência do usuário em relação às contas 

de consumo regular, mas em virtude de dívida pretérita, relativa 

ao consumo do período comprendido entre os anos de 1993 e 

1999, além de se referir a serviços prestados a pessoas que 

residiam no local anteriormente aos autores" (fls. 158/159e).

Assim, considerando a fundamentação adotada na origem, 

afastar a condenação da concessionária exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 

na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 

Ademais, ressalto que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com jurisprudência desta Corte, no sentido de que 

"não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do 

serviço em razão de débito pretérito; o corte de água ou energia 

pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 

consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em 
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razão de débitos antigos" (STJ, AgRg no AREsp 239.749/RS, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 01/09/2014).

No mesmo sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO CDC. 

IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 

DÉBITO PRETÉRITO. TARIFA SOCIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE TERIA SIDO 

VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 

sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 

contraditórios ou obscuros.

Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 

por analogia.

2. A jurisprudência desta Corte possui entendimento pacífico no 

sentido de que a relação entre concessionária de serviço público 

e o usuário final, para o fornecimento de serviços públicos 

essenciais, tais como água e energia, é consumerista, sendo 

cabível a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.

3. Entendimento pacífico do STJ quanto à ilegalidade do 

corte no fornecimento de água, quando a inadimplência do 

consumidor decorrer de débitos consolidados pelo tempo.

4. Não se conhece da alegação de inaplicabilidade da tarifa social 

na espécie, uma vez que não apresentado qualquer dispositivo 

de lei federal que teria sido violado por ocasião do acórdão 

recorrido.

Incide, na hipótese, o disposto na Súmula 284/STF, ante a 

deficiente fundamentação do recurso.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

354.991/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. DÉBITO PRETÉRITO. 

INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATA 

DE DÉBITO CONTINUADO E NÃO PRETÉRITO. MATÉRIA 

FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO 

RECURSAL.
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1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual, acompanhando a 

jurisprudência do STJ, firmou-se no sentido de que não é possível 

a suspensão do fornecimento de água para cobrança de débitos 

pretéritos.

2. Impossível alterar as premissas fixadas no acórdão recorrido 

em face do comando da Súmula 7/STJ.

3. No caso, a alegação de que não se trata de débito pretérito, 

mas sim de débito continuado não pode ser analisada nessa via 

regimental, por consistir em patente inovação recursal, uma vez 

que não ventilada nas razões do apelo nobre.

4. Agravo regimental a que se nega provimento". (STJ, AgRg no 

AREsp 462.325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/04/2014).

Por fim, ressalte-se, quanto ao valor fixado a título de danos 

morais, que a jurisprudência deste Tribunal permite o 

afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ, na hipótese de 

fixação em valor irrisório ou abusivo, inocorrentes no presente 

caso, em que foram arbitrados em R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais), em razão das especificidades da causa. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. REVISÃO DA OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ANÁLISE 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Para acolher a pretensão recursal no sentido de que o 

agravado deve ser condenado por dano moral a que teria 

dado causa, com a consequente revisão do acórdão 

impugnado, é necessário reavaliar o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede 

de recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

223.618/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2012).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA 

EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VERBA 

INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. O quantum indenizatório fora estipulado em razão das 
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peculiaridades do caso concreto, levando em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a 

capacidade econômica da parte pagadora, a fim de cumprir 

dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e 

punição do causador do dano, evitando-se novas 

ocorrências. Assim, a revisão do valor a ser indenizado 

somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 

importância arbitrada, em violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 

observa in casu diante da quantia fixada em R$ 10.000,00 

(dez mil reais).

2.   Agravo Regimental da Companhia Energética de Pernambuco 

desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 361.513/PE, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

05/11/2013).

Em face do exposto, conheço do Agravo, para negar seguimento 

ao Recurso Especial, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do 

CPC" (fl. 216/219e).

Nas razões do Agravo Regimental, a recorrente sustenta que "o Recurso não 

pretende reexaminar qualquer das provas dos autos, tratar apenas da interpretação que foi 

dada pelo acórdão recorrido para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que 

criam uma moldura fática para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que se 

pretende fazer" (fl. 224e).

Alega, ainda, no que se refere ao quantum indenizatório, que "o próprio STJ 

recomenda que as indenizações sejam arbitradas segundo padrões de proporcionalidade, 

conceito no qual se insere a idéia de adequação entre meio e fim; necessidade-exigibilidade 

da medida e razoabilidade (justeza). Objetiva-se, assim, preconizando o caráter educativo e 

reparatório, evitar que a apuração do quantum indenizatório se converta em medida abusiva 

e exagerada. Ainda que se entenda que a ora agravante tenha o dever de indenizar, no 

presente caso, o valor foi fixado pelo Tribunal a quo de maneira exagerada" (fl. 225e).

Acrescenta que, "em casos semelhantes, este E. Superior Tribunal de Justiça 

entendeu que é claramente possível a minoração da verba indenizatória quando esta se 

mostra exagerada, que, no seguinte caso, foi diminuída de R$ 24.000,00 para R$ 5.000,00" 

(fl. 227e).

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada e, caso assim não se 

entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.801 - SP (2014/0336182-8)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

No mérito, no que diz respeito à alegação que objetiva o reconhecimento da 

legalidade da interrupção do fornecimento de água, o Tribunal de origem consignou que "a 

interrupção do serviço não se deu em razão da inadimplência do usuário em relação às 

contas de consumo regular, mas em virtude de dívida pretérita, relativa ao consumo do 

período compreendido entre os anos de 1993 e 1999, além de se referir a serviços 

prestados a pessoas que residiam no local anteriormente aos autores. Com efeito, a 

suspensão do serviço somente é permitida quando o usuário estiver em atraso no 

pagamento de conta relativa ao próprio mês de consumo e não por dívida pretérita, caso em 

que a interrupção será irregular" (fls. 158/159e).

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de ser ilegítima a interrupção do fornecimento de 

água, decorrente de débito pretérito. 

Nesse sentido, confiram-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

COMPROVADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL VIOLADO. CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÉBITOS 

PRETÉRITOS.

1. Não se pode conhecer da alegada divergência jurisprudencial, se a 

parte não demonstra sobre qual dispositivo legal ocorreu o dissenso 

pretoriano. Ademais, não se realizou cotejo analítico, razão pela qual 

incide, por analogia, a Súmula 284/STF (EDcl no AgRg no AREsp 

257.377/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

2.4.2013; AgRg no AREsp 263.444/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 18.2.2013).

2. A controvérsia em exame remete à análise do Decreto Estadual 

41.446/96, que regulamenta os serviços públicos de abastecimento de 

água e esgoto sanitário do Estado de São Paulo, revelando-se 

incabível a via recursal especial para rediscussão da matéria, ante a 

incidência da Súmula 280 do STF.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não 

há falar em corte no fornecimento de água por débitos 

pretéritos, como forma de coação ao pagamento. 

Indubitavelmente, a agravante dispunha de outros meios 
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cabíveis, notadamente os judiciais, para buscar o ressarcimento 

que entendesse pertinente.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 605.044/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/02/2015).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IRREGULARIDADE NO 

FORNECIMENTO DO SERVIÇO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 

REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 

ARBITRADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO 

DO FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. No que tange ao dever de indenizar,  a Corte local se baseou nas 

provas carreadas aos autos para concluir que há falha no fornecimento 

regular de água ensejadora de danos morais. Revisar tal entendimento 

demanda reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 

especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que 

não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no AREsp 517.793/RJ, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/08/2014;

AgRg no AREsp 561.802/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 16/09/2014  AgRg no AREsp 506.953 /RJ, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/06/2014 .

4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça assevera 

que não é lícito à concessionária interromper o serviços de 

fornecimento de água por dívida pretérita, a título de 

recuperação de consumo, em virtude da existência de outros 

meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 555.768/RJ, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTO. DÉBITO PRETÉRITO. INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE. 
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ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATA DE DÉBITO CONTINUADO E NÃO 

PRETÉRITO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

INOVAÇÃO RECURSAL.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual, acompanhando a 

jurisprudência do STJ, firmou-se no sentido de que não é 

possível a suspensão do fornecimento de água para cobrança 

de débitos pretéritos.

2. Impossível alterar as premissas fixadas no acórdão recorrido em face 

do comando da Súmula 7/STJ.

3. No caso, a alegação de que não se trata de débito pretérito, mas sim 

de débito continuado não pode ser analisada nessa via regimental, por 

consistir em patente inovação recursal, uma vez que não ventilada nas 

razões do apelo nobre.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

462.325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

CORTE POR DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL 

IN RE IPSA. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição

ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 

535 do CPC.

2.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço 

em razão de débito pretérito; o corte de água ou energia 

pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 

consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em 

razão de débitos antigos.

3.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 

comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral nesses 

casos opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

4.   Em relação à suposta exorbitância do quantum indenizatório, a 

concessionária-agravante sequer indicou quais os dispositivos legais 

que teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, razão pela qual 

incide, neste ponto, a Súmula 284 do STF.

5.   Ademais, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 

quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
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princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 

observa in casu diante da quantia fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais).

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

392.024/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 10/03/2014). 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável, também, aos recursos interpostos com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente pode 

ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao 

disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 

omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a existência 

de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão estadual 

enfrentou e decidiu, de maneira integral e com fundamentação 

suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, 

que o montante arbitrado a título de danos morais seja alterado, 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, o 

agravante não foi capaz de demonstrar que o valor da 

indenização seria excessivo, não logrando, portanto, afastar o 

óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

18/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS 

MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA 
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SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto aos danos morais e a sua configuração, percebe-se 

que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório 

dos autos, concluiu por sua existência. Assim, para alterar a 

conclusão do Tribunal a quo, como requer o recorrente, seria 

imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na 

Súmula 7/STJ.

2. A quantia estipulada a título de danos morais quando não 

exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão do óbice 

da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 440.433/MS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 11/02/2014).

Na hipótese, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do caso, 

manteve o valor dos danos morais, fixados, pela sentença, em R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais), observando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se 

mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado nas instâncias de origem.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0336182-8 AREsp 638.801 / SP

Números Origem:  00276907220128260005  276907220128260005

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL JERÔNIMO DOS SANTOS
AGRAVADO : EDILEUZA LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : FLAVIO LUIZ ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL JERÔNIMO DOS SANTOS
AGRAVADO : EDILEUZA LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : FLAVIO LUIZ ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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